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Presidência

RESOLUÇÃO No 441, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2021.

Institui o Programa Nacional “Visão Global do Poder Judiciário”.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA(CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que o CNJ detém a atribuição constitucional de editar atos normativos no âmbito da sua competência (art.

103-B, § 4o, inciso I), notadamente na sua atribuição precípua de controle da atuação administrativa e financeira dos tribunais;

CONSIDERANDO que a Constituição da República assegura a duração razoável do processo e os meios que garantam a

celeridade de sua tramitação (art. 5o, inciso LXXVIII), determinando, ainda, a observância do princípio da eficiência pela administração pública
(art. 37, caput);

CONSIDERANDO os benefícios advindos do compartilhamento de informações e de experiências entre os membros do
Poder Judiciário, como instrumento de celeridade e qualidade da prestação jurisdicional;

CONSIDERANDO as vantagens advindas da disseminação entre os tribunais brasileiros das boas práticas adotadas para o
aprimoramento dos serviços prestados pelo Poder Judiciário e para o fortalecimento e promoção da segurança jurídica;

CONSIDERANDO a necessidade de se convergir esforços para a adoção de soluções inovadoras e eficazes que concretizem

o princípio constitucional de amplo acesso à Justiça (art. 5o, inciso XXXV, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a necessidade de cooperação entre os atores do Poder Judiciário, como um estímulo ao debate jurídico
e ao aperfeiçoamento de políticas e projetos, de maneira a coordenar esforços para o alcance de objetivos comuns, respeitando-se o princípio
da autonomia dos tribunais;

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do CNJ no procedimento de Ato Normativo no 0007552-11.2021.00.0000, na
61ª Sessão Extraordinária, realizada em 14 de dezembro de 2021;

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1o Instituir, independentemente de qualquer regulamentação adicional, o Programa Nacional “Visão Global do Poder
Judiciário”, em caráter permanente e de fluxo contínuo, nos termos desta Resolução.

Art. 2o O Programa Nacional “Visão Global do Poder Judiciário” destina-se a magistrados brasileiros que possuam interesse
em atuar em órgãos do Poder Judiciário brasileiro diversos do tribunal de origem, desde que resguardados o ramo e a especialidade, pelo prazo
máximo de 4 (quatro) anos, permitida a prorrogação.

§ 1o A participação no programa acarreta a mudança temporária de lotação do magistrado, com prejuízo total de suas
atribuições no órgão de origem, ficando em auxílio na unidade jurisdicional para a qual for designado.

§ 2o O programa não altera o vínculo funcional do magistrado com o tribunal de origem, que permanece com o ônus da
remuneração e de eventuais adicionais ou vantagens pecuniárias a que o magistrado faça jus, tudo conforme o regime jurídico, especialmente
o remuneratório e indenizatório, do tribunal de origem.
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§ 3o Isoladamente considerada, a participação no programa não autoriza o pagamento de auxílio-moradia e de ajuda de
custo, salvo se preenchidos os requisitos previstos em lei e/ou em ato normativo que observe as normas deste Conselho.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 3o São objetivos do Programa Nacional “Visão Global do Poder Judiciário”:

I – proporcionar a troca de experiências e de informações entre os membros do Poder Judiciário, promovendo o
aperfeiçoamento, a modernização e a eficiência na prestação jurisdicional;

II – estimular o conhecimento da realidade jurídica das diversas regiões do país, buscando o refinamento e a excelência na
prestação dos serviços judiciais;

III – disseminar boas práticas de maneira a contribuir para a efetividade e a celeridade dos serviços prestados pelo Judiciário; e

IV – buscar a integração e a cooperação entre os tribunais brasileiros, com enfoque no compartilhamento de soluções eficazes
e inovadoras.

CAPÍTULO III

DO REQUERIMENTO

Art. 4o O magistrado deverá informar ao tribunal anfitrião o interesse em participar do Programa Nacional “Visão Global do
Poder Judiciário”, indicando a unidade judiciária em que pretende ficar em auxílio naquele órgão.

§ 1o A solicitação também poderá ocorrer por intermédio das associações de classe, que poderão consolidar internamente
por meio de banco de dados os requerimentos dos magistrados interessados no programa e comunicar aos tribunais envolvidos ou ao CNJ.

§ 2o O local em que ocorrerá o auxílio poderá ser ajustado entre o magistrado e o tribunal anfitrião, quando inviável sua
designação para auxílio na localidade inicialmente solicitada.

§ 3o Após o aceite do órgão anfitrião, o tribunal de origem deverá ser consultado quanto à liberação do magistrado.

CAPÍTULO IV

DOS REQUISITOS

Art. 5o A participação no programa está condicionada cumulativamente ao aceite do tribunal anfitrião e à liberação do
magistrado pelo tribunal de origem.

Parágrafo único. Além das condições previstas no caput, são requisitos para participar do programa:

I – o vitaliciamento do magistrado;

II – a ausência de punição, nos últimos 12 (doze) meses; e

III – não estar dentro do período exigido pelo seu tribunal para permanecer na unidade judiciária em que lotado, em razão
de remoção ou promoção anterior.

CAPÍTULO V

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 6o O magistrado exercerá a jurisdição no local para o qual foi designado para auxiliar e somente poderá atuar nos
processos distribuídos à unidade judiciária após a sua designação, conforme as regras de distribuição do tribunal, declarando-se impedido ou
suspeito nos casos previstos em lei.

Art. 7o Ao assumir a nova Vara, o magistrado deverá velar pela duração razoável dos processos, assim como observar todas
as demais atribuições previstas no art. 139 do Código de Processo Civil (CPC).

Art. 8oAos magistrados participantes do programa serão aplicadas as mesmas regras relativas às garantias, às prerrogativas,

aos deveres, aos direitos, às vedações, às penalidades e à responsabilidade civil previstas na Lei Complementar no 75/1979.
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Art. 9oO expediente dos magistrados participantes do programa obedecerá às normas que disciplinam o funcionamento do
órgão anfitrião.

CAPÍTULO VI

DOS DIREITOS E GARANTIAS

Art. 10. Serão assegurados aos magistrados as condições necessárias para o desempenho de suas atividades na unidade
jurisdicional para a qual for designado para auxílio, com o acesso aos sistemas e documentos indispensáveis à consecução de suas funções
jurisdicionais.

Art. 11. Os magistrados participantes do programa mantêm as garantias constitucionais da vitaliciedade, da inamovibilidade
e da irredutibilidade de vencimentos.

Parágrafo único. Após a fixação da unidade em que realizará o auxílio, o magistrado não poderá ser removido pelo tribunal
anfitrião, salvo por solicitação do próprio magistrado.

Art. 12. Durante a realização do programa ficam resguardadas a autonomia e independência do magistrado em proferir as
suas decisões.

Art. 13. O período relativo à participação no programa será considerado como de efetivo exercício para todos os efeitos e
não obstará a candidatura à remoção ou à promoção na carreira.

Parágrafo único. Em caso de remoção ou promoção no tribunal de origem, o magistrado poderá continuar no programa.

Art. 14. Eventual falta disciplinar praticada pelo magistrado deverá ser comunicada ao tribunal de origem, assim como o gozo
de férias, licenças, entre outros direitos, para as providências cabíveis.

§ 1oO tribunal anfitrião deverá encaminhar ao tribunal de origem os dados relativos à produtividade do magistrado.

§ 2o Na esfera disciplinar, o magistrado continuará sujeito à autoridade do seu tribunal de origem, que deverá receber, sempre
que necessário for, informações quanto ao comportamento do magistrado enviadas pelo tribunal anfitrião.

CAPÍTULO VI

DOS DEVERES

Art. 15. São deveres do participante do Programa Nacional “Visão Global do Poder Judiciário”, além daqueles previstos em lei:

I – observar as normas do órgão anfitrião, notadamente as regras de conduta e os princípios da boa convivência;

II – assumir o compromisso de manter em caráter estritamente confidencial todas as informações sigilosas a que tiver acesso
em razão do programa;

III – zelar pelos bens patrimoniais do órgão anfitrião; e

IV – devolver eventual documento de identificação para acesso às dependências do órgão anfitrião, por ocasião de seu
desligamento.

Parágrafo único. Além das vedações previstas em lei, os magistrados não poderão fazer uso da sua posição para fins
estranhos aos objetivos do programa, ou fazer uso impróprio de quaisquer informações ou documentos a que tenha tido acesso em razão de
sua atuação no órgão anfitrião.

CAPÍTULO VII

DO DESLIGAMENTO

Art. 16. O desligamento do magistrado participante ocorrerá:

I – ao término do período do programa;

II – a qualquer tempo, por decisão fundamentada do órgão anfitrião ou do tribunal de origem;

III – a qualquer tempo, por manifestação do magistrado, e

IV – em virtude de punição decorrente de falta disciplinar ou de conduta incompatível com a exigida pelo órgão anfitrião.

Parágrafo único. O órgão anfitrião comunicará o magistrado e o tribunal de origem sobre o desligamento e retorno do
magistrado.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕESS FINAIS
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Art. 17. Eventuais dúvidas quanto à aplicação desta Resolução serão dirimidas pela Presidência do CNJ.

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

Secretaria Geral

Secretaria Processual

PJE

INTIMAÇÃO

N. 0009062-59.2021.2.00.0000 - REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - A: MÁRCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA. Adv(s).:
Nao Consta Advogado. R: CLAUDIA MARIA CARBONARI DE FARIA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça Autos:
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - 0009062-59.2021.2.00.0000 Requerente: MÁRCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA Requerido:
CLAUDIA MARIA CARBONARI DE FARIA REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. JUIZ DE DIREITO. APURAÇÃO. CORREGEDORIA-
GERAL. DECISÃO Trata-se de representação por excesso de prazo formulada por MÁRCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA contra CLAUDIA
MARIA CARBONARI DE FARIA, Juíza da Vara do Júri do Foro de Diadema - TJSP. O requerente aponta morosidade no trâmite do processo
n. 0000003-98.2016.8.26.0161. Aduz, em apertada síntese, que foi condenado em agosto deste ano, mas até o presente momento a guia de
recolhimento provisória encaminhada à Vara das Execuções Penais foi devolvida duas vezes por erro de informações inseridas pela Magistrada/
Serventia e, por essa razão, não consegue solicitar benesses na execução de sua pena. Requer a apuração dos fatos narrados, a instauração
do competente processo administrativo disciplinar para aplicação da penalidade cabível. É o relatório. Decido. Em consulta ao sistema de
informações processuais do sítio eletrônico do Tribunal ao qual a magistrada ora representada está vinculada, verifica-se que, de fato, houve
a devolução da referida guia por duas oportunidades: em 1º/10/2021 e 10/11/2021. Portanto, pelo que parece, realmente o ora Representante
está impedido de requerer qualquer pedido relacionado à execução penal de sua pena. Assim, melhor será, na espécie, que a Corregedoria local
apure os fatos narrados pelo ora Representante. A Corregedoria à qual a magistrada está vinculada, por ser responsável imediata pela supervisão
dos trabalhos desenvolvidos pelos magistrados e pelas varas de primeiro grau de jurisdição, e por conhecer a estrutura e as características
relacionadas a todas as unidades judiciais do estado, tem condições adequadas de apurar, com qualidade e efetividade, a irregularidade na
tramitação processual apontada no requerimento inicial. Ante o exposto,? determino à Secretaria Processual do CNJ que encaminhe estes autos
ao PjeCOR, para apuração pela Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, cientificando-a de que: a)?a parte? representante ?
deverá ser? necessariamente intimada? de todos os atos processuais, e, b)?não é o caso de aplicação da Resolução CNJ n. 135, razão por que,
se, eventualmente, o processo? vier a ser arquivado,? nesse Colegiado local,? não será necessário seu? retorno ?a esta Corregedoria Nacional,?
para apreciação ou revisão.? Intime-se o representante cientificando-o de que ulteriores informações devem ser buscadas junto à Corregedoria-
Geral de Justiça do Estado de São Paulo (https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/tribunais/). Brasília, data registrada no sistema. Ministra MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA Corregedora Nacional de Justiça A41 2

N. 0008377-52.2021.2.00.0000 - PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - A: GIULIANA RATTO DE FRANCA RIBEIRO. Adv(s).: Nao Consta
Advogado. R: MAURICIO PORFIRIO ROSA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: VANESSA CRHISTINA GARCIA LEMOS. Adv(s).: Nao Consta
Advogado. Conselho Nacional de Justiça Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0008377-52.2021.2.00.0000 Requerente: GIULIANA RATTO DE
FRANCA RIBEIRO Requerido: VANESSA CRHISTINA GARCIA LEMOS e outros DECISÃO REPRESENTAÇÃO DISCIPLINAR. PRETENSÃO
DE REVISÃO DE ATO JURISDICIONAL. ART. 103-B, §4º, DA CF. NÃO CABIMENTO. ARQUIVAMENTO SUMÁRIO. Cuida-se de pedido de
providências apresentado por Giuliana Ratto de França Ribeiro em desfavor de Vanessa Christina Garcia Lemos, Juíza de Direito com atuação
na 1ª Vara Cível de Santo Antonio do Descoberto, GO. Relata a parte representante que a Ação de Divisão e Demarcação de Terra n. 0101271-57
que, nos nove primeiros anos de tramitação teve basicamente um andamento por ano, às vésperas de completar dez anos teve sua sentença
proferida. Interposta apelação, houve tentativa frustrada de conciliação e, para sua surpresa, o processo foi baixado em diligência para que os
confrontantes se manifestassem sobre a venda de parte das terras, quando a magistrada reclamada proferiu despacho intimando a reclamante
para que informasse o endereço exato dos confrontantes. Alega que a magistrada após proferir sentença não tem mais poder para atuar no
processo, sobretudo porque há requerimento dirigido ao desembargador relator da apelação, único que poderia se manifestar nos autos, cabendo
à reclamada apenas cumprir determinação do Tribunal de Justiça. Aduz que a reclamada "insiste em modificar o processo já sentenciado por ela,
o qual agora está aguardando o julgamento das apelações pelo Desembargador", e requer a intervenção deste CNJ. É o relatório. Nos termos do
art. 103-B, §4º, da Constituição Federal, a via correcional se restringe "ao controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do
cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura".
No presente caso, extrai-se dos autos que, superada a morosidade do juízo de primeiro grau com a prolação da sentença, a insurgência em exame
evidencia mera insatisfação com o conteúdo da decisão judicial proferida pela representada, que proferiu despacho intimando a reclamante para
que informasse o endereço exato dos confrontantes. Nestas hipóteses, em que o ato impugnado tem natureza exclusivamente jurisdicional, o
interessado deve buscar os meios de impugnação previstos na legislação processual, não cabendo a intervenção desta Corregedoria Nacional
de Justiça. O Conselho Nacional de Justiça possui competência adstrita ao âmbito administrativo do Poder Judiciário, não podendo intervir
em decisão judicial com o intuito de reformá-la ou invalidá-la. Dessa forma, a pretendida revisão de ato judicial não se enquadra no âmbito
das atribuições deste CNJ, conforme art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal. Nesse sentido: "RECURSO ADMINISTRATIVO. RECLAMAÇÃO
DISCIPLINAR. DESVIO DE CONDUTA DO MAGISTRADO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA JURISDICIONAL. 1. Não se verificam elementos
probatórios mínimos de falta funcional da magistrada que justifiquem a instauração de procedimento disciplinar no âmbito desta Corregedoria.
2. Conforme assentado na decisão de arquivamento, nota-se que a irresignação do reclamante se refere a exame de matéria eminentemente
jurisdicional. Em tais casos, deve a parte valer-se dos meios processuais adequados, não cabendo a intervenção do Conselho Nacional de Justiça.
3. O CNJ, cuja competência está restrita ao âmbito administrativo do Poder Judiciário, não pode intervir em decisão judicial para corrigir eventual
vício de ilegalidade ou nulidade, porquanto a matéria aqui tratada não se insere em nenhuma das previstas no art. 103-B, § 4º, da Constituição
Federal. Recurso administrativo improvido." (CNJ - RA - Recurso Administrativo em RD - Reclamação Disciplinar - 0009249-38.2019.2.00.0000 -
Rel. HUMBERTO MARTINS - 70ª Sessão Virtual - julgado em 31/07/2020) Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, I, do RICNJ, determino o


